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Aliviar do garrote no desporto durante o Estado de Calamidade

Após os meses em Estado de Emergência, com os condicionalismos já abordados nas crónicas 

anteriores, seguiram-se os meses de maio e junho em Estado de Calamidade, prorrogado por três 

vezes, e a obedecer a uma estratégia de levantamento progressivo das medidas de confinamento 

em três fases. Tendo sido possível mitigar a transmissão da doença, reduzindo a percentagem 

diária de crescimento de novos casos de infeção e, consequentemente, de internamentos e de 

óbitos. Continuava-se a viver uma situação de crise sanitária preocupante, a justificar-se a fixação 

de limites e condicionamento à circulação e aglomeração de pessoas, e a racionalização da 

utilização de serviços públicos.

No que ao desporto diz respeito, como já vimos, durante o Estado de Emergência esteve 

aprisionado por determinações governamentais, restando as alternativas de corridas/caminhadas 

no exterior de curta duração e, fundamentalmente, nas habitações, respeitando os programas de 

treino que os treinadores enviavam ou fazendo as atividades de treino em simultâneo com as 

respetivas equipas através de sessões dinamizadas nas plataformas digitais. Ou ainda no âmbito 

não institucionalizado, o explorar de apps que possibilitavam exercitações individuais ou treinos 

personalizados com técnicos online. Com a transição para o Estado de Calamidade, muitas das 

realidades desportivas que estavam em agonia, com um garrote bem apertado, começaram a 

oxigenar, ainda que sujeitas a regras muito estritas e diferenciadas, consoante a natureza das 

atividades e o local da sua prática. 

Não obstante a valia das atividades físico-desportivas efetuadas durante o Estado de Emergência, 

pelos seus voluntariosos e apaixonados, e até por pessoas que eram inativas e que devido ao 

isolamento sentiram necessidade de se exercitar, o desporto, no seu sentido amplo, requer uma 

componente social, comunitária, de grupo, que lhe é intrínseca e absolutamente equilibradora e 

saudável, e, por conseguinte, não é compatível com o condicionamento da sua liberdade. Esta 

realidade desportiva idiossincrática, em que não é apenas o individuo, mas também o grupo que 

tem de estar bem, para as relações interpessoais e desportivas catalisarem bons desempenhos, 

nos seus espaços desportivos apropriados, tem necessariamente de constituir preocupação 

central dos gestores do desporto. E veja-se como nesta crise sanitária e na transição para um 
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desporto menos confinado, os conhecimentos e as competências dos gestores a este nível 

estiveram à prova. Em prol do bem comum, o gestor teve de se inteirar de todas as recomendações 

das autoridades de saúde pública, ser proactivo na adaptação e na sugestão de condições 

específicas de segurança e higiene para a atividade desportiva em questão a submeter à apreciação 

das entidades políticas e sanitárias e a ulterior operacionalização de todos os requisitos gestionários 

para a realização condicionada da prática desportiva. Vejamos pois, quais foram os ditames 

impostos para as três fases de desconfinamento14 na fase do Estado de Calamidade que 

condicionaram, naturalmente, a prática desportiva nacional e o trabalho dos gestores do desporto.  

As fases de desconfinamento relativas ao desporto durante o Estado de Calamidade:

I FASE

3 a 17 de maio15

Apesar do dever cívico de recolhimento domiciliário foi permitido aos cidadãos deslocações, entre outras, para 
efeitos de atividade física e a prática desportiva ao ar livre que não envolvesse contacto físico, incluindo náutica ou 
fluvial, desde que no respeito de regras de higiene e sanitárias16.

Assim, a atividade física e desportiva, em contexto não competitivo e ao ar livre, foi permitida17 desde que (i) se 
respeitasse um distanciamento mínimo entre cidadãos de dois metros (atividades lado a lado) ou de quatro metros 
(atividades em fila); (ii) não houvesse partilha de materiais e equipamentos; (iii) não se acedesse à utilização de 
balneários; e se cumprisse o manual de procedimentos de proteção de praticantes e funcionários. Foi igualmente 
permitido o exercício de atividade física e desportiva até cinco praticantes com enquadramento de um técnico, ou 
a prática de atividade física e desportiva recreacional até dois praticantes, excetuando-se destes limites os atletas 
profissionais ou de alto rendimento18.

No que respeita às instalações e estabelecimentos encerrados, a lista foi vasta e compreendeu quaisquer locais 
cobertos destinados a práticas desportivas de lazer, pavilhões multiusos, campos de futebol, rugby e similares; 
pavilhões ou recintos fechados; pavilhões de futsal, basquetebol, andebol, voleibol, hóquei em patins e similares; 
campos de tiro cobertos; campos de ténis, padel e similares cobertos; pistas cobertas de patinagem, hóquei no 
gelo e similares; piscinas cobertas ou descobertas; ringues de boxe, artes marciais e similares; circuitos permanentes 
cobertos de motas, automóveis e similares; velódromos cobertos; hipódromos e pistas similares cobertas; 
pavilhões polidesportivos; ginásios e academias; pistas de atletismo cobertas; estádios; pistas de ciclismo, 
motociclismo, automobilismo e rotas similares cobertas; provas e exibições náuticas.

II FASE

18 a 31 de maio19

Nesta segunda fase de desconfinamento o Governo prorrogou o Estado de Calamidade, e, apesar de ter optado 
globalmente um elenco menos intenso de restrições, suspensões e encerramentos do que aquele que se encontrava 
vigente, como por exemplo, terem sido reabertos os estabelecimentos de restauração e similares ou lojas com

14	 Ver a Resolução do Conselho de Ministros n.º 33-C/2020, de 30 de abril, que estabelece uma estratégia de levantamento de medidas de 
confinamento no âmbito do combate à pandemia da doença COVID-19, em três fases (4, 18 de maio e 1 de junho). 
15	 Consultar a Resolução do Conselho de Ministros n.º 33-A/2020, de 30 de abril, que declarou, na sequência da situação epidemiológica da 
COVID-19, a situação de calamidade em todo o território nacional até às 23:59 h do dia 17 de maio de 2020, sem prejuízo de prorrogação ou 
modificação na medida em que a evolução da situação epidemiológica o justificasse, tendo começado a produzir efeitos a partir das 00:00 h do dia 
3 de maio de 2020. 
16	 Cfr. artigo 3.º, n.º 2, al. i) do diploma referido na nota anterior. Contudo não era permitida a utilização de balneários nem piscinas. 
17	 Cfr. consignado no artigo 16.º (Atividade física e desportiva) do Anexo da Resolução citada na nota 2.
18	 De acordo com o estabelecido no n.º 4, do artigo 3.º a atividade dos atletas de alto rendimento e seus treinadores, bem como acompanhantes 
desportivos do desporto adaptado, é equiparada a atividade profissional (número 4 do artigo 3.º).
19	 Consultar a Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2020, de 17 de maio, que prorrogou, na sequência da situação epidemiológica da 
COVID-19, a situação de calamidade em todo o território nacional até às 23:59 h do dia 31 de maio de 2020, sem prejuízo de prorrogação ou 
modificação na medida em que a evolução da situação epidemiológica o justificar, tendo começado a produzir efeitos a partir das 00:00 h do dia 
18 de maio de 2020. Revogou a Resolução do Conselho de Ministros n.º 33-A/2020, de 30 de abril.
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porta aberta para a rua até 400 m2, no que à matéria da atividade física e do desporto diz respeito não se verificaram 
alterações significativas relativamente ao determinado na fase anterior, quer em relação às atividades propriamente 
ditas, quer às instalações desportivas20. 

III FASE

1 a 14 de junho21 e de 15 a 28 de junho22

Nesta terceira fase de desconfinamento o Governo prorrogou pela segunda e terceira vez o Estado de Calamidade 
e optou por um elenco menos intenso de restrições e encerramentos do que aquele que se encontrava vigente. A 
população deixou de ter de cumprir um dever cívico de recolhimento domiciliário e o exercício profissional em 
regime de teletrabalho deixou de ser obrigatório.

Em termos desportivos há a assinalar a retoma das competições da 1.ª Liga de Futebol profissional23, bem como 
das competições de modalidades desportivas individuais e sem contacto físico, contudo só podem ser realizadas 
ao ar livre e sem público, e desde que respeitem as orientações especificamente definidas pela DGS24. 

De registar igualmente a reabertura da prática de atividade física e desportiva em ginásios25 e academias, e piscinas 
desde que fossem respeitadas as orientações definidas pela DGS, bem como a prática de atividade física e 
desportiva em contexto não competitivo de modalidades desportivas individuais, ou de modalidades coletivas por 
atletas federados, também desde que no cumprimento das orientações definidas pela DGS.

Relativamente às instalações e estabelecimentos encerrados, permaneceram os pavilhões ou recintos fechados, 
exceto os destinados à prática de desportos individuais sem contacto; os pavilhões fechados de futsal, basquetebol, 
andebol, voleibol, hóquei em patins e similares; pistas fechadas de patinagem, hóquei no gelo e similares; ringues 
de boxe, artes marciais e similares; e pistas de atletismo fechadas. 

Em suma, em maio, junho e julho26, algum desporto voltou a invadir o espaço ao ar livre. Mais 
mediatizado, e sobretudo por razões económicas relacionadas com os direitos televisivos, assistiu-se 
à retoma das competições profissionais de futebol, da atividade dos ginásios e piscinas. Também 
decorreram algumas competições de modalidades desportivas individuais em recintos abertos e 
sem público, e algumas modalidades coletivas começaram, muito timidamente, os treinos ao ar 
livre, mas muito condicionadas na sua ação. Foi o início do aliviar da asfixia desportiva, mas muito 
timidamente, envolto em inúmeros cuidados sanitários e enquadrado num cenário de enormes 
dificuldades económicas. 

Senhora da Hora, 30 de junho de 2020

20	 Ver o diploma referido na nota anterior, em concreto, os artigos 3.º (Dever cívico de recolhimento obrigatório), n.º 2, al. k); 5.º (Instalações e 
estabelecimentos encerrados); 8.º (Regras de higiene); 22.º (Atividade física e desportiva) e anexo I. 
21	 Através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 40-A/2020, de 29 de maio, que pela segunda vez prorrogou, na sequência da situação 
epidemiológica da COVID-19, a situação de calamidade em todo o território nacional até às 23:59 h do dia 14 de junho de 2020, sem prejuízo de 
prorrogação ou modificação na medida em que a evolução da situação epidemiológica o justificar, tendo começado a produzir efeitos a partir das 
00:00 h do dia 1 de junho de 2020. Revogou a Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2020, de 17 de maio. 
22	 Ver a Resolução do Conselho de Ministros n.º 43-B/2020, de 12 de junho, a qual prorroga pela terceira vez o Estado de Calamidade.
23	 A retoma das competições oficiais da 1.ª Liga e a Taça de Portugal de futebol já tinham sido determinadas na Resolução aposta na nota 1.
24	 De assinalar a importância da Orientação da DGS n.º 30/2020, de 29 de maio de 2020, relativa aos Procedimentos de Prevenção e Controlo para 
Espaços de Lazer, Atividade Física e Desporto e Outras Instalações Desportivas, designadamente espaços ao ar livre ou em espaço fechado, pistas, 
ginásios, piscinas, academias desportivas (dança, artes marciais, e atividades similares), salas de massagem e clubes de saúde. Neste documento 
encontram-se diretrizes relativas a medidas gerais e de preparação prévia, medidas de redução do risco de transmissão da COVID-19, de organização 
do espaço, de uso de máscara, de espaços e equipamentos para a prática de exercício físico e massagens, de espaços para treino individualizado, 
de sessões de treino em grupo, de piscinas e similares, de espaços para treino em outros espaços de ar livre (p.e. parques, via pública, jardins e 
natureza), de arejamento e renovação do ar dos espaços fechados, de balneários, chuveiros, sanitários e bebedouros, de higienização de superfícies, 
equipamentos e roupa. De realçar que, em 12 de junho de 2020, a orientação em causa teve uma atualização onde se destaca a permissão da 
utilização dos balneários, chuveiros e cabines de duche, sanitários e bebedouros. 
25	 Note-se que após 15 de junho os ginásios passaram a poder abrir antes das 10h de acordo com a Resolução do Conselho de Ministros  
n.º 43-B/2020, de 12 de junho.
26	 Em julho o país já se encontrava na situação de alerta, contingência, e calamidade, de acordo com o plasmado na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 51-A/2020, de 26 de junho, sem que no desporto se verificassem alterações assinaláveis. 




